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Resumo 

O objetivo deste artigo é apresentar os resultados de um estu-

do de caso para avaliação da prontidão para a abertura de 

dados de uma instituição financeira pública brasileira. A 

metodologia utilizada nesse estudo é a do Banco Mundial, 

denominada Open Data Readiness Assessment (ODRA), com 

algumas adaptações propostas, a fim de adequá-la às caracte-

rísticas das instituições da Administração Pública Federal 

Brasileira. O estudo demonstrou um elevado grau de pronti-

dão da instituição para Dados Abertos (DA). Apesar disso, 

apontou lacunas a serem preenchidas em relação a um posi-

cionamento mais claro da liderança no tema, ao estabeleci-

mento de uma cultura organizacional em DA e Governo 

Aberto, a um maior envolvimento da instituição com a co-

munidade e o público de interesse de maneira ativa, à ampli-

ação das discussões com os gestores dos dados consignados 

para disponibilização direta pela instituição e à ampliação da 

disponibilização de dados, seguindo padrões de DA. Além do 

estudo de caso, o presente trabalho contribui para o cenário 

atual dos dados abertos governamentais como um todo ao 

evidenciar a importância que a avaliação da prontidão tem no 

processo de abertura das instituições públicas e ao fornecer 

meios para que instituições e órgãos da administração pública 

brasileira realizem suas próprias avaliações. 

Palavras-chave: Avaliação de prontidão para dados abertos; 

Dados abertos; Dados governamentais abertos; Governo 

aberto 

Abstract 

The main goal of this paper is to present the results of a case 

study for evaluation of the open data readiness conducted in a 

Brazilian public financial institution. The methodology used 

in this study is the World Bank's methodology, called Open 

Data Readiness Assessment (ODRA), with some adaptations 

proposed in order to adapt it to characteristics of Brazilian 

Federal Public Administration institutions. The study demon-

strated a high level of readiness of the institution for Open 

DATA (OD). Despite that, the study pointed out gaps to be 

fulfilled about a clearer positioning of leadership, the estab-

lishment of an organizational culture in OD and Open Gov-

ernment, a greater involvement of the institution with the 

community and public interest in an active way, the expan-

sion of discussions with the managers of consigned data in 

order to make data directly available by the institution and 

the expansion of data availability, following OD patterns. 

Besides the case study, this paper contributes to the current 

scenario of open government data as a whole by showing the 

importance of the assessment of readiness in the opening 

process of public institutions and to provide means for insti-

tutions and Brazilian public administration organizations to 

carry out their own assessments. 

Keywords: Open Data Readiness Assessment; Open data; 

Open government data; Open government  

1 Introdução 

A abertura à participação social nos países democráti-

cos, aliada à evolução do governo eletrônico e às tecno-

logias, ampliou as discussões sobre a obtenção das in-

formações governamentais. Estas eram, historicamente, 

restritas ao cidadão pelas agências governamentais e 

tratadas como de não interesse público (Yu e Robinson, 

2012). 

Hodiernamente, há um consenso entre as nações demo-

cráticas e desenvolvidas de que difundir e compartilhar 

a informação governamental são essenciais ao exercí-

cio da democracia. Restringi-la, ao contrário, resulta 

em um desequilíbrio de poder, concentrando-o nas 
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mãos de quem detém a informação. Esse desequilíbrio 

gera riscos para o exercício do controle democrático, 

uma vez que permite ao governante manter seu poder 

sem ser questionado. 

Com o advento das tecnologias digitais a questão da 

difusão e compartilhamento de informações governa-

mentais rapidamente se apropriou dos recursos de pro-

cessamento e disseminação de dados eletrônicos, cri-

ando o conceito de Dados Abertos (DA) governamen-

tais. A administração pública, em qualquer país mini-

mamente desenvolvido, é fortemente apoiada por sis-

temas informatizados nos dias atuais. Esses sistemas 

registram os processos de trabalho cotidianos de órgãos 

e entidades, receitas e despesas públicas e informações 

associadas à entrega das políticas públicas à sociedade.  

De acordo com Freitas e Dacorso (2014), foi para ga-

rantir certo grau de transparência que os órgãos públi-

cos, nos últimos anos, vêm disponibilizando diversos 

dados financeiros e serviços on-line ao cidadão em 

suas páginas da internet. Assim, a transparência gover-

namental está intimamente ligada à questão da abertura 

dos dados governamentais eletrônicos. Por conseguin-

te, os órgãos públicos tornaram-se mais suscetíveis ao 

controle social.  

No contexto brasileiro, o Governo Federal tem intensi-

ficado ações em direção à promoção da transparência, 

prestação de contas e participação popular na adminis-

tração pública, por meio da disponibilização de DA. 

Entre essas ações destacamos a criação do Portal da 

Transparência, a promulgação da Lei 12.527/2011 – 

Lei de Acesso à Informação (LAI), a integração do 

Brasil como membro da iniciativa internacional – co-

nhecida como Parceria para o Governo Aberto (Open 

Government Partnership – OGP), a criação da Infraes-

trutura Nacional de Dados Abertos (INDA) e do Portal 

Brasileiro de Dados Abertos (dados.gov.br) (Brasil, 

2012; Zymler, 2014).  

A LAI, em seu art. 1º, ao estabelecer a obrigação de 

fornecer acesso às informações públicas ao cidadão, 

não faz distinção de esfera, poder ou entre a adminis-

tração direta e a indireta. Modesto et.al (2014) salienta 

a importância do compartilhamento de dados públicos 

no seguinte trecho: 

Importantes organismos internacionais, como a Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos Esta-

dos Americanos (OEA), reconhecem que o acesso à in-

formação é um direito fundamental a todos os cidadãos. O 

Brasil, a partir de novembro de 2011, também passou a ter 

esse entendimento. Toda informação que esteja sob tutela 

do estado é sempre pública e seu acesso não pode ser res-

trito, salvo alguns poucos casos específicos. Com isso, o 

Estado tem o dever de guardar, organizar, gerenciar e dar 

acesso às informações por ele geradas. (Modesto et.al, 

2014) 

No entanto, a Administração Pública Federal (APF) 

ainda encontra dificuldades no processo de disponibili-

zação dos dados abertos. Zymler (2014) aponta algu-

mas delas:  

A falta de sustentabilidade das iniciativas geradas, em es-

pecial, das soluções construídas pela sociedade ou de for-

ma colaborativa; falta de pessoal e de governança na ges-

tão do processo; e falta de padronização”. (Zymler, 2014, 

p.73) 

Ademais, a maioria das demandas do cidadão são aten-

didas de maneira reativa e voltadas para suprir as ne-

cessidades legais (Cavalcanti et al., 2013). Pouco tam-

bém se tem investido na relação entre os publicadores 

dos DA e seus usuários, de forma a buscar o fortaleci-

mento da política de DA e a potencialização dos seus 

benefícios (Beghin e Zigoni, 2014).  

Obviamente o cenário brasileiro é influenciado por 

fatores de natureza, escala e importância muito distin-

tos. Legislação adequada e pressão social são, por 

exemplo, fatores de grande importância para o sucesso 

das políticas de abertura de dados governamentais, mas 

que precisam ser analisados em escala nacional. Outros 

fatores, como governança e infraestrutura tecnológica, 

podem também ter grande efeito nos resultados de uma 

iniciativa específica de abertura de dados, mas operam 

em uma escala bem menor, a nível institucional. Estu-

dar esses fatores relevantes na escala institucional nos 

interessa, pois permite levantar sugestões de medidas e 

estratégias disruptivas rapidamente adotáveis mais fa-

cilmente, já que dependem somente de uma cadeia de-

cisória interna à instituição. 

No contexto de escala institucional, a primeira consta-

tação que merece destaque é que a abertura de seus 

dados não é um ato isolado. Este processo começa bem 

antes da implementação de ações práticas, que requer 

diversas etapas de preparação, discussão, planejamento 

e estruturação. A abertura de dados é mais do que uma 

questão ou uma perspectiva técnica e deve ser tratada 

como uma plataforma completa, um ecossistema que 

inclui componentes políticos, legais, avanços tecnoló-

gicos (Sandoval-Almazán, 2011) e mecanismos de 

classificação dos dados segundo diversos critérios.  

Para abrir os seus dados, uma instituição deve estar 

preparada para disponibilizá-los a um público amplo e 

diverso, de maneira a atender às demandas não só dos 

cidadãos, mas também dos diversos intermediários de 

dados (World Bank, 2015). Para isso, o processo de 

preparação para a abertura dos dados envolve mudan-

ças institucionais, em termos de cultura, metodologia, 

capacitação (interna à instituição e dos usuários), en-

volvimento dos cidadãos, infraestrutura tecnológica e 

financiamento da inovação. A essa preparação chama-

mos de prontidão para a abertura de dados.  

Analisar a prontidão é verificar em que situação se en-

contra o processo de abertura de uma instituição para 

disponibilizar DA, antes mesmo que a instituição co-

mece a abrir os seus dados. Assim, a importância da 

análise da prontidão, diferentemente da análise das 
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iniciativas de abertura já em curso, está em verificar se 

as condições necessárias existem e o quanto elas estão 

aderentes às boas práticas de DA. 

A LAI, em seu art. 1º, ao estabelecer a obrigação de 

fornecer acesso às informações públicas ao cidadão, 

não faz distinção de esfera, poder ou entre a adminis-

tração direta e a indireta. Contudo observa-se que os 

avanços obtidos nesses diferentes contextos variam 

enormemente, posto que no Estado brasileiro a admi-

nistração indireta difere substancialmente da direta pela 

sua diversidade e descentralização. Enquanto na admi-

nistração direta a nível federal resultados expressivos 

têm sido obtidos, nas esferas estadual e municipal as-

sim como na administração indireta os avanços tem 

sido muito mais tímidos e bem mais desiguais. Portan-

to, a investigação sobre a prontidão para a abertura de 

dados é ainda mais relevante tendo como foco os con-

textos mais problemáticos, para que se possa verificar 

neles os fatores de maior criticidade.  

No que diz respeito à administração direta é possível 

discutir a prontidão ao nível de Estado ou de grandes 

órgãos superiores, enquanto que na administração indi-

reta é preciso descer a análise para o nível das institui-

ções, já que essas possuem outro grau de autonomia 

administrativa e, embora estejam vinculadas à adminis-

tração direta, possuem elevado grau de independência 

em seus processos decisórios. Um exemplo marcante 

das particularidades da administração indireta são as 

instituições financeiras públicas.  No Brasil, as institui-

ções financeiras públicas têm como missão apoiar o 

governo no desenvolvimento econômico e social do 

país. Essas instituições normalmente têm os seus dados 

protegidos pela Lei do Sigilo Bancário (Brasil, 2001). 

A Lei do Sigilo Bancário está impedindo na prática a total 

transparência de vultosos recursos públicos e cria campo 

‘obscuro’ na transparência das políticas públicas. 

(Mencarini, 2015, p. 211) 

Como integrantes da administração indireta, as institui-

ções financeiras públicas estão subordinadas à LAI e, 

portanto, naquilo que extrapola o limite da Lei do Sigi-

lo Bancário, elas devem estar preparadas para disponi-

bilizar ao público seus dados de interesse e estar ali-

nhadas com as políticas do Governo para a abertura de 

dados. Esse aparente conflito entre sigilo e transparên-

cia demonstra os muitos dilemas que a abertura de da-

dos impõe aos entes públicos da administração indireta.  

 O objetivo central desse trabalho de pesquisa foi pro-

por formas de avaliar a prontidão de instituições públi-

cas brasileiras para a abertura de dados, buscando iden-

tificar lacunas no seu processo de abertura. Acredita-

mos que essa avaliação, que pode ser feita pela própria 

instituição, permite a antecipação de problemas e a 

correção de rumos, evitando desperdícios de tempo e 

de recursos e aumentando as chances de sucesso da 

iniciativa como um todo. 

A busca por uma metodologia adequada para avalição 

da prontidão para abertura de dados nos levou ao Open 

Data Readiness Assessment (ODRA), proposto pelo 

Banco Mundial (World Bank, 2013). O ODRA objetiva 

apoiar o planejamento de ações que uma autoridade 

governamental deveria considerar, de forma a estabele-

cer um programa de DA, seja a nível nacional, esferas 

inferiores ou agências públicas individuais. O processo 

é baseado em um rápido diagnóstico de oito dimensões 

consideradas essenciais para o sucesso de um programa 

de DA. O Banco Mundial disponibiliza gratuitamente 

em seu site opendatatoolkit.worldbank.org o “Open 

Data Toolkit” em inglês, francês e russo. 

Para o estudo de caso foi escolhida uma instituição 

financeira totalmente pública que, além de atuar como 

um banco comercial, tem a missão de atuar na promo-

ção da cidadania e do desenvolvimento sustentável do 

país. Essa instituição tem sob a sua responsabilidade a 

custódia e geração de dados de programas sociais e de 

transferência de renda. Além disso, dispõe de dados 

públicos importantes que estão submetidos à LAI, co-

mo licitações de contratações, execução de programas e 

despesas de execução orçamentária. 

2 Transparência, governo aberto e dados 

abertos 

O contexto no qual este estudo se insere, o dos dados 

abertos governamentais, é marcado por alguns termos 

de significado não consensual e com certa sobreposição 

que são governo aberto, governo eletrônico e transpa-

rência governamental.  

Geiger e Lucke (2012) acreditam que quando os países 

adotam o governo aberto em suas políticas de prestação 

de informação aos cidadãos, em geral, utilizam a defi-

nição de governo aberto equiparada à de governo ele-

trônico ou restringem o conceito à utilização das Tec-

nologias da Informação e Comunicação (TIC) no pró-

prio governo. Isto leva a um entendimento teórico in-

correto sobre governo aberto, focado numa transparên-

cia limitada à disponibilização de serviços e dados ele-

trônicos associados diretamente aos seus sistemas ad-

ministrativos. 

Yu e Robinson (2012) afirmam que a imprecisão da 

definição do governo aberto reduz o poder dos DA, por 

dar ênfase nos dados provenientes da política de pres-

tação de contas do governo e não enxergar o universo 

de informações geradas na esfera pública e que poderi-

am ser reutilizados em prol do bem público.  

Indo além, Dassen e Juan (2012) e Ramírez-Alujas 

(2012) consideram que o governo aberto não está rela-

cionado somente ao uso das TIC ou do governo eletrô-

nico, mas sim conectado a princípios de melhoria na 

transparência, no acesso à informação, na promoção da 

participação dos seus cidadãos quanto à elaboração e 

implementação de políticas públicas, e na promoção da 
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criação de oportunidades para a colaboração entre os 

diversos elementos.  

O governo aberto não é só um conjunto de serviços 

entregues ao cidadão, mas sim uma plataforma partici-

pativa, que traz o cidadão para dentro dos processos de 

tomada de decisão governamentais e que permite a 

incorporação do potencial das partes interessadas na 

melhoria de processos e na inovação (Edelmann et al., 

2012). 

Os dados abertos devem ser tratados como um recurso 

estratégico entregue à sociedade, indutor de mudanças, 

com grande potencial para a inovação e a geração de 

valor. Portanto é preciso manter em perspectiva os ob-

jetivos finais da transparência tais como: a melhoria da 

qualidade da prestação de serviços públicos; a maior 

eficácia na utilização dos recursos públicos; e, em úl-

tima instância, a melhoria da sociedade como um todo. 

Para que esses objetivos sejam atingidos é preciso ir 

mais longe na questão do governo aberto e incorporar à 

prática da administração pública e de suas instituições 

uma série de princípios estruturantes que podem poten-

cializar os recursos disponibilizados a partir dessa aber-

tura e permitir a geração de valor a partir deles. No 

entanto, é importante observar que a entrega de dados à 

sociedade deve ser feita à altura do valor estratégico 

dos mesmos, respeitando os princípios amplamente 

discutidos e aceitos que regem o conteúdo aberto. 

 Segundo a Open Knowledge Foundation, uma organi-

zação sem fins lucrativos atuante em mais de cinquenta 

países e que promove o conhecimento livre, o conteúdo 

aberto é aquele que pode ser livremente acessado, utili-

zado, modificado e compartilhado para qualquer pro-

pósito. Além desse princípio fundamental do conteúdo 

aberto, uma série de outros princípios norteia, especifi-

camente, a disponibilização de dados abertos da manei-

ra adequada. Entre esses princípios estão: a disponibili-

zação de dados de qualidade e utilidade, em formatos 

mais inteligíveis e com foco nas necessidades dos usu-

ários, para que cidadãos – potenciais utilizadores de 

serviços – tomem melhores decisões (Dassen e Juan, 

2012; Ramírez-Alujas, 2012); e a publicação de dados 

de forma proativa, em formatos legíveis por máquina e 

sob licenças livres, de modo que qualquer cidadão pos-

sa acessá-los e reutilizá-los nos seus diferentes contex-

tos e necessidades (Dietrich et al., 2012; World Bank, 

2013; Davies, 2014; Gurin, 2014). 

Não se deve esquecer ainda a questão da continuidade 

e da sustentabilidade das políticas associadas à transpa-

rência. O alcance e o impacto de uma política de in-

formação eficaz para promover um governo aberto 

requerem vigilância e governança constantes, seja a 

nível administrativo e operacional, seja a nível político, 

de forma a garantir que não haja retrocessos ou descon-

tinuidades. 

Por fim, é preciso evitar uma visão excessivamente 

restritiva do universo de informações governamentais 

que a abertura de dados deve atingir. Embora devam 

existir limites nessa disponibilização, é preciso evitar 

interpretações excessivamente conservadoras dos limi-

tes previstos em lei. Da mesma forma, a abertura não 

deve se contentar com a disponibilização de dados ad-

ministrativos e financeiros, mas buscar nas bases de 

dados governamentais existentes todas aquelas com 

conteúdo potencialmente útil para a sociedade. 

Vencer o desafio da abertura de dados de forma ampla 

e irrestrita não tem sido uma tarefa fácil para os gover-

nos democráticos em todo o mundo. Para um observa-

dor desavisado pode parecer uma questão puramente 

tecnológica, mas não é. Há a necessidade de: implantar 

normas, legislações e políticas para garantir a perpetui-

dade das ações; apoiar quem consome esses dados; 

catalogar as informações a serem disponibilizadas; 

adotar padrões quanto à segurança, qualidade, respeito 

à privacidade e confiabilidade; implementar infraestru-

tura de TIC; adequar sistemas internos; e identificar 

dados que realmente sejam úteis ao cidadão. Porém 

tudo isso leva tempo e consome recursos.    

3 Prontidão para abertura de dados 

governamentais 

O processo de abertura de dados, seja ele a nível de 

governo ou institucional, exige visão estratégica de 

longo prazo, liderança e governança. A definição de 

planos e estratégias realistas e robustas é necessária 

desde as fases iniciais, de forma a preparar um caminho 

que garanta uma abertura ampla e sustentável. Embora 

a base para o desenvolvimento dessas estratégias possa 

variar de país para país, o objetivo final é sempre o 

mesmo: ofertar dados produzidos pelo Governo, ou em 

seu nome, para que o cidadão possa reutilizá-los a fim 

de gerar novos valores de negócios.  

De acordo com Sandoval-Almazán (2011), governos 

em diferentes níveis – local, estadual e federal – e com 

diferentes graus de desenvolvimento seguiram 

orientações diversas e interpretações próprias sobre a 

ideia de governo aberto e disponibilização de Dados 

Governamentais Abertos (DGA), introduzindo políticas 

específicas e prioridades próprias ao seu contexto. No 

entanto, poucos deles tinham referências adequadas ou 

experiências anteriores para embasar suas decisões.  

A falta de referências e a diversidade de entendimentos 

levaram os governos a fazerem inúmeras opções 

equivocadas que geraram dificuldades, atrasos, erros 

operacionais, desperdício de recursos públicos e 

problemas legais. Essas dificuldades demonstram a 

necessidade de se preparar um ambiente adequado para 

o processo de abertura, abordando as questões 

essenciais desde o início desse processo. A adequação 

desse ambiente é o que chamamos de prontidão para a 

abertura de dados. 

A prontidão de um governo para DA, vai além da 

disponibilização de dados em si, envolve todo o 
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ecossistema de DA, que inclui outras dimensões impor-

tantes como liderança, quadro político e jurídico, insti-

tuições, infraestrutura do Estado e das comunidades de 

usuários–desenvolvedores, universidades e setor priva-

do (World Bank, 2015). A prontidão pode ser 

entendida como uma construção e um desenvolvimento 

constante (Sandoval-Almazán, 2011). 

Davies et al. (2015) tratam a prontidão para a abertura 

de dados governamentais como uma questão que extra-

pola as fronteiras da administração pública. O estudo 

conclui que a prontidão dos Estados, cidadãos e setor 

privado progrediu pouco nos últimos anos, principal-

mente por ausência de políticas eficazes para DA, ca-

pazes de aumentar o grau de colaboração entre o Esta-

do, o setor privado e a sociedade civil. Para transformar 

esta situação, segundo o estudo, é necessário um equi-

líbrio entre os governos com capacidade de criar, ge-

renciar e publicar dados e terceiros com habilidades 

técnicas, liberdades e recursos para a utilização dos 

dados como uma ferramenta para a mudança. Os go-

vernos que se concentram exclusivamente no aumento 

da oferta de DA são susceptíveis de não alcançar os 

benefícios de DA (Davies et al., 2015). 

No estudo da prontidão não deve faltar o aspecto legal 

e a salvaguarda dos direitos do cidadão. Ao 

desenvolver estratégias de DGA, os decisores políticos 

e técnicos devem ter em mente o direito à informação, 

mas também a salvaguarda da privacidade pessoal e as 

questões de segurança nacional. Entretanto, essa 

preocupação não pode se tornar motivo para não 

disponibilizar dados de forma irrestrita. Portanto, os 

governos precisam desenvolver mecanismos para a 

identificação de questões legais centrais, a fim de 

equilibrar o direito à privacidade e o direito à 

informação (UN, 2014). 

Em função do exposto, conclui-se que a contínua 

avaliação da prontidão é uma das questões chaves para 

o sucesso de um processo de abertura dados. Ela 

auxilia no entendimento e na orientação dos decisores 

políticos e técnicos no planejamento, na 

implementação e na gestão das iniciativas de DGA. 

4 Adaptação da metodologia de avaliação da 

prontidão das instituições públicas brasileiras 

para a abertura de dados 

A metodologia ODRA foi construída para ser utilizada 

na avaliação da prontidão tanto de um governo nacio-

nal quanto de um governo regional ou municipal, em 

uma única instituição ou em um único setor. Contudo, 

algumas das questões que a metodologia analisa neces-

sitam ser adaptadas às circunstâncias particulares de 

cada contexto, que podem estar ligadas a questões le-

gais, organizacionais ou normas específicas.  

A ODRA, na sua versão 3.1, contém um arcabouço de 

conceitos e questões levantadas em oito dimensões 

essenciais para o sucesso de um programa de DA. Esse 

conjunto de conceitos e questões permite avaliar se um 

país ou até uma instituição reúnem as condições de 

prontidão para abertura de dados. A partir de cada con-

ceito em cada dimensão, são levantadas evidências 

positivas ou negativas que podem apontar a prontidão 

ou lacunas que necessitam ser preenchidas, para o su-

cesso de uma iniciativa. Além disso, a ODRA pode ser 

utilizada em vários estágios de maturidade de uma ini-

ciativa ou de um programa de DA, como nas primeiras 

etapas de preparação, nas etapas de desenvolvimento 

quando os movimentos iniciais já foram feitos, ou para 

fazer um balanço do desenvolvimento até uma deter-

minada etapa. 

A proposta da versão 3.1 da ODRA, que foi traduzida e 

adequada para o contexto aqui estudado, serviu de base 

para a realização da pesquisa na instituição pública 

escolhida. A adaptação buscou relacionar as questões 

originalmente direcionadas ao Presidente ou Primeiro 

Ministro da nação, para o Presidente ou Diretor Presi-

dente de uma instituição pública brasileira. Da mesma 

forma, adequamos as questões direcionadas aos minis-

térios ou órgãos da administração do país para as dire-

torias ou departamentos da instituição a ser avaliada. 

Ocorre que em algumas questões, pela amplitude de 

suas características, devem ser levadas em conta tam-

bém as orientações ou evidências relacionadas ao país, 

tais como políticas e legislações, mesmo na avaliação 

em nível institucional. 

Cada dimensão e questão também têm um nível de 

importância que varia de muito alta a média, não exis-

tindo, portanto, questões com baixa importância. A 

ordenação das diferentes dimensões não é significativa, 

pois não indica a sua importância relativa. Tanto a im-

portância como a quantidade de atenção a ser dada a 

cada dimensão terá de ser determinada de acordo com 

os objetivos de uma avaliação específica. Além disso, 

as oito dimensões não são projetadas para cobrir todos 

os elementos possíveis para um programa bem-

sucedido de DA. Outras questões poderiam ser impor-

tantes em circunstâncias locais particulares ou em fases 

posteriores de um programa DA. 

De maneira complementar, para as aferições realizadas 

pelo próprio Banco Mundial, é elaborado em conjunto 

com o país ou instituição aferida um plano de ação, que 

inclui as ações que são mais importantes para o sucesso 

e a sustentabilidade do programa de DA do avaliado. 

Essa aferição não costuma produzir um conjunto com-

pleto de ações concretas, o que seria visto em um plano 

de projeto completo, mas aqueles estrategicamente 

mais importantes. 

A seguir serão detalhados os aspectos relevantes das 

oito dimensões, que foram adaptados dentro da meto-

dologia ODRA:     
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4.1 Liderança sênior 

Esta dimensão tem uma importância muito alta, uma 

vez que o posicionamento da liderança da instituição é 

um fator que influencia toda a organização. O seu ali-

nhamento com as ações do governo central, em maior 

ou menor nível, irá determinar o grau de comprometi-

mento da instituição com o programa de DA do gover-

no e o sucesso das iniciativas de DA na instituição. 

As questões aqui foram adaptadas para levar em consi-

deração esse alinhamento e influência que o líder maior 

da instituição exerce em prol da abertura. Para isto, são 

buscadas evidências que deixem claro o envolvimento 

do líder na condução da política de DA na instituição, 

seu alinhamento com a Open Government Partnership 

e a influência que a instituição exerce no nível político 

do país. 

4.2 Quadro Político/Legal 

Embora esta dimensão tenha uma importância alta, em 

muitas questões a instituição está atrelada às legisla-

ções e ao quadro político do país. Sob esse aspecto, a 

adaptação leva em conta tanto o cenário do país, como 

as referências normativas internas da instituição avalia-

da. Aspectos como o histórico da instituição em relação 

ao atendimento à LAI podem ser coletados tanto no 

portal da Controladoria-Geral da União (CGU), como 

obtido internamente nas entrevistas. 

Nessa dimensão, são vistas questões de tratamento do 

sigilo da informação específicas para a instituição, as 

salvaguardas existentes para a manutenção da privaci-

dade como a anonimização dos dados liberados, a pro-

teção dos dados, a comercialização de dados e as licen-

ças utilizadas no âmbito da instituição. Podem ser cole-

tadas evidências tais quais: (1) Qualquer lei existente 

ou política sobre a liberdade de informação, o direito à 

informação, ou o acesso à informação; (2) Texto ou 

transcrição de qualquer promessa política ou posição 

política em relação a DA, à publicação dos dados pú-

blicos ou temas relacionados, como o Governo Aberto 

ou Liberdade de Informação; (3) Qualquer lei existente 

ou política sobre o lançamento proativo ou reutilização 

de informações do setor público; (4) Texto de quais-

quer licenças ou condições de utilização existentes para 

dados do governo; (5) Detalhes de qualquer acordo 

para o fornecimento de dados governamentais específi-

cos para apenas uma empresa em detrimento de outras, 

ou quando uma determinada empresa tem o monopólio 

de um determinado conjunto de dados do governo; (6) 

Qualquer lei de direitos autorais ou disposição legal 

que deixe claro que possui dados do governo; (7) Lei 

de divulgação de estatísticas ou instrumento jurídico 

semelhante, que descreve quais estatísticas devem ser 

publicadas e como é que o sistema estatístico é regula-

mentado; (8) Qualquer lei ou política oficial sobre a 

proteção da privacidade; (9) Quaisquer leis que limitem 

o uso das informações produzidas pela instituição pelo 

público e a sociedade civil. 

4.3 Estruturas institucionais, responsabilidades e 

habilidades dentro da instituição 

Esta dimensão tem uma importância alta e está voltada 

para aspectos das habilidades e lideranças de nível in-

termediário dentro da instituição. Para a adaptação, foi 

considerada como abrangência a instituição. Podem ser 

coletadas evidências como: (1) A designação de uma 

entidade com peso político suficiente para coordenar 

um programa de Dados Abertos em toda a instituição e 

garantir que as políticas de Dados Abertos sejam im-

plementadas; (2) A instituição apoia programas e fun-

cionários inovadores; (3) A ideia de Dados Abertos foi 

introduzida ou socializada entre, pelo menos, alguns 

departamentos da instituição; (4) Existência de geren-

tes, CIO, Chief Technical Officer (CTO) ou funcioná-

rios permanentes de Dados Abertos designados para 

desempenhar um papel equivalente entre os principais 

departamentos interessados (stakeholders); (5) Exis-

tência de um programa/projeto conjunto da instituição 

sobre Governo Aberto; (6) Um processo regular para a 

gestão de desempenho existe, seja em base do conjunto 

da instituição ou por departamentos individuais, para 

medir a qualidade da prestação de serviços ou do de-

sempenho do departamento; (7) Existência de um pro-

grama formal de treinamento para os funcionários pú-

blicos que aborda TIC e outras questões; (8) Se há um 

departamento responsável por sistemas de TIC ou de 

informação na instituição; (9) Existência de mecanis-

mos de redes informais ou eventos para interação entre 

os funcionários públicos (por exemplo, sobre questões 

técnicas ou de construção de habilidades); (10) Os do-

cumentos que descrevem a governança global da arqui-

tetura de TIC, políticas de entrega, se a instituição tem 

algum Chief Information Office (CIO), diretor de tec-

nologia ou pessoal permanente que desempenha um 

papel equivalente; (11) Os documentos que descrevem 

o processo regular de gerenciamento de desempenho 

no âmbito da instituição para medir a qualidade da 

prestação de serviços ou de desempenho da instituição; 

(12) Descrição dos programas de formação formais ou 

informais e mecanismos de rede para os funcionários 

públicos na gestão e utilização de dados, o envolvimen-

to do cidadão, mídias sociais e outras habilidades rele-

vantes para DA; (13) Lista de sites exemplos da insti-

tuição ou dos principais departamentos, serviços ele-

trônicos e serviços habilitados para telefones móveis 

relacionados aos dados. 

4.4 Políticas institucionais de gerenciamento de dados, 

processos e disponibilidade de dados 

Esta dimensão tem uma importância alta, diz respeito 

aos conjuntos de dados fundamentais disponíveis que a 

instituição deseja liberar, que apoiam as prioridades 

políticas ou institucionais mais amplas. Podem ser co-

letadas evidências como: (1) Inventário completo, atua-
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lizado e detalhado dos acervos de dados (data hol-

dings); (2) Políticas de gestão de informação e normas 

coerentes, aplicadas de forma consistente na institui-

ção; (3) Processo para a digitalização de registros em 

conformidade com as normas internacionais para ga-

rantir o acesso e utilização dos dados. (4) Lista comple-

ta ou inventário de dados da instituição, se existir; (5) 

As políticas oficiais ou regulamentares relativas ao 

gerenciamento de informações, segurança de dados, 

qualidade de dados, arquivamento de dados e de pre-

servação digital, e as normas que se aplicam em toda a 

instituição; (6) Regulamento ou política em matéria de 

contratos que aborda se a instituição mantém a propri-

edade das informações geradas ou detidas por emprei-

teiros, parcerias público-privadas ou fornecedores ter-

ceirizados; (7) Identificação dos conjuntos de dados 

disponíveis para um portal de DA. Cada conjunto de 

dados deve ser avaliado individualmente, tendo em 

conta tanto a viabilidade de liberação quanto os benefí-

cios de fazê-lo. Para facilitar esta tarefa, a Tabela A.1 

do Anexo A de Machado Junior (2015) apresenta uma 

lista de dados normalmente encontrados em portais de 

DA;  

Existe uma gama de perguntas a serem feitas aos titula-

res de cada conjunto de dados. Não é esperado que o 

entrevistado tenha respostas detalhadas para cada uma 

das questões ou para cada conjunto de dados da insti-

tuição, mas podem ser coletadas mais informações so-

bre os conjuntos de dados antes das entrevistas; o mais 

provável é que o portal de DA, porventura existente, 

seja mais rico e amplamente utilizado.  

4.5 Demanda por dados abertos 

Esta dimensão tem uma importância muito alta e obje-

tiva avaliar a demanda por utilização dos dados. Uma 

forte solicitação por DA é importante para manter a 

pressão sobre a instituição na liberação de DA úteis à 

sociedade e na geração de valor de negócio dentro do 

ecossistema de DA. Nessa dimensão podem ser coleta-

das evidências como: (1) A política formal da institui-

ção em mídias sociais e/ou no envolvimento do cida-

dão; (2) Exemplos de processos de consulta participati-

va para informar as decisões políticas; (3) Exemplos de 

organizações da sociedade civil bem conhecidas que 

utilizam tecnologia para capacitar os cida-

dãos; (4)Existência de defensores de Dados Abertos na 

sociedade civil; (5) Exemplos de empresas individuais 

(ou associações comerciais) que procuram/utilizam 

Dados Abertos; (6) Exemplos de dados do governo que 

já estejam sendo usados pelo setor privado, pela socie-

dade civil ou pelos cidadãos de maneira individual; (7) 

A quantidade, assuntos e pedidos de dados sobre a LAI 

ou equivalentes em um último período conveniente 

para a avaliação. 

4.6 Engajamento cívico e capacidade para dados 

abertos 

Esta dimensão tem importância alta. Tem o objetivo de 

avaliar a sustentabilidade das iniciativas de DA. Essas 

iniciativas são mais sustentáveis e capazes de gerar alto 

impacto na sociedade quando baseadas numa aborda-

gem voltada para todo o ecossistema de DA, onde os 

governos e as instituições investem no desenvolvimen-

to de um quadro político/legal forte, na preparação ins-

titucional, no desenvolvimento das capacidades dos 

infomediários1 e da própria instituição, no envolvimen-

to dos cidadãos, no financiamento da inovação e na 

infraestrutura tecnológica.  

A adaptação desta dimensão leva em conta o esforço e 

o papel que a instituição avaliada tem nas ações do 

governo voltadas para DA. Podem ser coletadas evi-

dências como: (1) Se os departamentos envolvem regu-

larmente os cidadãos, as empresas e outras partes inte-

ressadas (stakeholders) para obter feedback e sugestões 

sobre os seus serviços, decisões ou atividades; (2) Se 

os departamentos têm um histórico de envolvimento 

com os desenvolvedores na criação de aplicativos e 

Serviços Eletrônicos; (3) Se houveram eventos do tipo 

de cocriação (por exemplo, hackathons, códigos 

sprints, desafios de apps); (4) Se existe uma massa 

crítica de desenvolvedores locais, como uma comuni-

dade, e eles são ativos em plataformas de mídia social 

ou por meio de atividades presenciais; (5) Se financia-

mentos para projetos iniciais estão disponíveis para os 

empreendedores e startups; (6) Se já existe uma eco-

nomia de desenvolvimento de aplicativos (mesmo que 

pequena) com empresas de desenvolvimento de aplica-

tivos e pessoas usando/comprando/fazendo download 

de aplicativos; (7) Se há escolas técnicas e universida-

des com programas de ciência da computação que pro-

duzem um número notável de diplomados com cursos 

técnicos por ano; (8) A política da instituição para as 

mídias sociais e/ou envolvimento do cidadão; (9) Lista 

de exemplos de organizações da sociedade civil que 

utilizam a tecnologia para capacitar os cidadãos ou 

campeões da sociedade civil para DA; (10) Lista de 

exemplos em que instituições governamentais promo-

veram ações regulares junto aos cidadãos, empresas e 

outras partes interessadas para obter feedback e suges-

tões sobre os seus serviços, decisões ou atividades, ou 

têm um histórico de envolvimento com os desenvolve-

dores na criação de aplicativos e serviços eletrônicos; 

(11) Lista das principais escolas técnicas e universida-

des com programas de ciência da computação que pro-

duzem um número notável de diplomados por ano, em 

cursos técnicos; (12) Lista dos principais meios de co-

municação, a composição da mídia, principalmente as 

grandes organizações de mídia ou, se não, lista de prin-

cipais jornalistas/freelances independentes ou associa-

ções de jornalismo. 
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4.7 Financiamento de um programa de dados abertos 

Esta dimensão tem uma importância média alta. Busca 

avaliar as fontes de financiamento, tanto do lado da 

demanda como do lado da oferta de DA. A adaptação 

desta dimensão foi para obter evidências do envolvi-

mento da instituição nos processos de financiamento de 

DA. Além das evidências descritas no Anexo A, po-

dem ser coletadas evidências como: (1) Se recursos da 

instituição e/ou outros (por exemplo, doadores ou setor 

privado) estão disponíveis para financiar um programa 

de Dados Abertos – incluindo o desenvolvimento e 

manutenção de um Portal de Dados Abertos – para os 

primeiros anos; (2) Se a instituição já pensa em como 

medir o retorno sobre o investimento para o custo de 

um programa de Dados Abertos – tanto em termos fi-

nanceiros, quanto em termos sociais; (3) Se a institui-

ção identificou o financiamento para o desenvolvimen-

to de aplicativos de alta prioridade e serviços eletrôni-

cos selecionados que irão maximizar Dados Abertos; 

(4) Se a instituição já tem alguns mecanismos de finan-

ciamento da inovação estabelecidos; (5) Se a institui-

ção já investe em formação sobre as TIC para os seus 

funcionários públicos, e um conjunto de habilidades 

em tecnologia já existe nos principais departamentos 

para obter dados fornecidos por um portal de Dados 

Abertos; (6) Informações sobre os processos de finan-

ciamento; (7) Quaisquer fontes potenciais de financia-

mento para um programa de DA, incluindo o desenvol-

vimento e manutenção de um portal de DA para os 

primeiros anos, ou para desenvolver aplicativos seleci-

onados de alta prioridade e serviços eletrônicos que 

irão impulsionar os DA; (8) Pormenores de quaisquer 

mecanismos de financiamento à inovação existente em 

DA. 

4.8 Tecnologia nacional e habilidades de infraestrutura 

Esta dimensão tem uma importância alta. Seu objetivo 

é avaliar a capacidade da infraestrutura nacional e da 

própria instituição, em termos de tecnologia e serviços 

de comunicações, bem como as competências dos fun-

cionários em TIC, infomediários e público em geral. 

Pode ser coletada como evidência a lista de provedores 

de internet e serviços móveis e também: (1) Se a insti-

tuição já utiliza infraestruturas compartilhadas de TIC e 

compartilha serviços eletrônicos; (2) Se a maioria dos 

departamentos tem uma presença na Web; (3) Se de-

partamentos individuais oferecem serviços eletrônicos, 

incluindo serviços habilitados para telefones móveis; 

(4) Se a penetração da Internet no país/localidade é 

robusta, ou seja, acima de 40%. 

5 O caso de uma instituição financeira pública 

brasileira 

A realização deste estudo de caso utilizou como ins-

trumentos para a coleta de dados a investigação docu-

mental, questionários e observação. 

A investigação documental foi efetuada em registros 

públicos disponíveis na internet e em certidões existen-

tes no âmbito interno da instituição. De acordo com 

Yin (2001), o uso mais importante de documentos em 

estudos de caso é corroborar e valorizar as evidências 

oriundas de outras fontes. 

As entrevistas foram realizadas de maneira semiestru-

turadas, gravadas em áudio e seguindo um roteiro pré-

determinado pela metodologia ODRA. Esse procedi-

mento teve a finalidade de captar a percepção de cada 

entrevistado sobre a prontidão da instituição para DA, 

observando o ponto de vista da especialidade do entre-

vistado.  

5.1 A instituição pesquisada e os participantes da 

pesquisa 

A escolha da instituição para a elaboração do estudo de 

caso deve-se às características de estar ligada à Admi-

nistração Indireta e ser uma instituição financeira de 

grande porte, absolutamente pública, que age como 

agente de políticas públicas e parceira estratégica do 

Estado brasileiro. Sua sede está situada em Brasília/DF 

e abriga as áreas estratégicas da empresa, o Conselho 

Diretor e a Presidência. 

Segundo o que consta na página da internet da institui-

ção, a organização acredita que a informação pública 

pertence ao cidadão e que deve ser fornecida a ele pelo 

Estado.  Por ser uma instituição pública, busca divulgar 

sempre de maneira clara e objetiva toda e qualquer 

informação de interesse coletivo ao disponibilizar da-

dos importantes como os relacionados à empresa, os 

financeiros e os institucionais.  

Como preparação para o estudo de caso foi feita uma 

análise do organograma da empresa, buscando identifi-

car os atores relevantes segundo as definições da 

ODRA. A partir dessa análise, foram escolhidos para as 

entrevistas dois gestores responsáveis pela liberação de 

DA na instituição. Um, responsável pelo atendimento à 

LAI e à DA e o outro, responsável pelas questões de 

DA na área de TIC. A escolha buscou trazer as diferen-

tes visões acerca do processo de DA na instituição, 

tanto no aspecto legal e político de liberação de DA, 

quanto na capacidade tecnológica atual da organização 

para essa liberação. 

5.2 A prontidão da instituição para a abertura de dados 

A seguir será apresentado o resumo da avaliação de 

cada dimensão, de acordo com a metodologia ODRA 

adaptada, junto com as evidências coletadas para cada 

dimensão.  

5.2.1 Liderança Sênior 

Importância: Muito alta 

Avaliação: VERDE 
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+ A Instituição possui uma posição anunciada publi-

camente sobre Governo Aberto e a Lei de Acesso à 

Informação. Existe uma declaração aberta de que a 

Instituição acredita que a informação pública pertence 

ao cidadão e que deve ser fornecida a ele pelo Estado. 

Como empresa governamental, a Instituição busca di-

vulgar sempre de maneira clara e objetiva toda e qual-

quer informação de interesse coletivo, levando a sério o 

direito dado pela LAI, ao acesso à informação pelo 

cidadão.  

- Ainda não há uma posição clara da Instituição em 

relação a DA ou sobre o apoio da liderança em defesa 

da publicação dos dados seguindo os princípios de DA. 

Embora essa posição ainda não seja clara, a Presidente 

atual da Instituição, quando Ministra do Planejamento, 

cargo que ocupou antes de assumir a instituição em 

fevereiro de 2015, conduziu o Programa Brasileiro de 

DA e tem a capacidade de assumir essa liderança na 

Instituição. 

+ Existe claramente um modelo de gestão com regên-

cias e papéis definidos, com áreas e responsáveis en-

carregados em apoiar e auxiliar a Instituição na libera-

ção de informações, tanto no aspecto jurídico, como no 

aspecto técnico. 

5.2.2 Quadro Político / Legal 

Importância: Alta 

Avaliação: VERDE 

+ A LAI é o dispositivo legal mais amplo que a Insti-

tuição utiliza para a liberação de informações, ocupan-

do um lugar de destaque em volumes de solicitação e 

atendimento às solicitações no âmbito da APF. 

+ A Instituição obedece às legislações que amparam a 

proteção dos dados privados de seus clientes, repercu-

tindo essas obrigações nas suas normas internas, de 

maneira a proteger a garantir a confidencialidade, de 

acordo com o grau de sigilo atribuído. 

- As informações disponibilizadas pela Instituição, atu-

almente para download, contêm termos restritivos 

quanto à sua utilização e em alguns casos, necessitam 

de autorização para o seu uso. 

- Por ser consignatária de informações e operar diver-

sos sistemas, programas e fundos governamentais – por 

força contratual –, a Instituição não pode fornecer in-

formações diretamente aos cidadãos de forma irrestrita, 

exceto quando constarem dos contratos de prestação de 

serviços.  

5.2.3 Estruturas Institucionais, Responsabilidades e 

Habilidades Dentro da Instituição 

Importância: Alta 

Avaliação: AMARELA 

- Não existe uma designação claramente definida, de 

uma entidade capaz de liderar um programa de DA na 

Instituição. As informações disponibilizadas o são por 

iniciativas das áreas gestoras, em geral por imposição 

da LAI. 

+ Há um forte apoio da Instituição em inovação, por 

meio de incentivos à capacitação e proposição de ideias 

inovadoras, mantendo parcerias com empresas de des-

taques no mercado. 

- Não se localiza um departamento específico para DA 

e não foram encontradas evidências claras da introdu-

ção ou socialização de programas que promovam a 

ideia de DA em algum departamento da Instituição. 

Embora esses indícios não sejam claros, especifica-

mente para DA, a Instituição promove e define clara-

mente, por meio de áreas próprias, sua atuação no 

atendimento às questões de transparência de informa-

ções, em consonância com a LAI. 

+ Existe um programa formal de treinamento para os 

funcionários da Instituição que aborda TIC e outras 

questões, seja por meio da Universidade Corporativa, 

com instrutores do quadro funcional ou contratação 

externa e incentivo à graduação, pós-graduação – lato e 

stricto sensu – e doutorado, bem como cursos técnicos 

em ferramentas de TIC. 

+ Há uma vice-presidência, com estrutura específica de 

TIC, responsável pelos sistemas corporativos e infraes-

trutura de TIC e demais questões relacionadas às TIC 

na Instituição. 

+ A Instituição promove interação com outros órgãos 

da APF, por meio de redes informais e eventos, de mo-

do a melhorar as questões técnicas e ampliar a constru-

ção de habilidades nas questões de TIC. 

5.2.4 Políticas Institucionais de Gerenciamento de, 

Processos e Disponibilidade de Dados 

Importância: Alta 

Avaliação: VERDE 

+ A instituição mantém um inventário completo, atua-

lizado e detalhado dos acervos de dados, com um pro-

cesso forte e rígido de governança da informação e 

segurança dos dados, com áreas específicas para esse 

fim. 

+ Existem evidências claras de políticas e normas coe-

rentes de gestão de informação, aplicadas de forma 

coerente na Instituição para proteção e disciplina do 

uso dos ativos de informação da Instituição ou sob sua 

custódia, assegurando a confidencialidade, integridade, 

autenticidade e disponibilidade. 

+ Há na Instituição, processos que promovem a digita-

lização de registros em conformidade com as normas 

internacionais, de maneira a garantir o acesso e a utili-

zação dos dados. 
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5.2.5 Demanda por Dados Abertos 

Importância: Muito alta 

Avaliação: AMARELA 

+ Existem indícios claros de uma política formal da 

Instituição em mídias sociais e/ou no envolvimento do 

cidadão. 

+ As evidências encontradas nessa pesquisa apontam 

que a Open Knowledge Foundation (OKF) Brasil, a 

Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), desenvolvem pes-

quisas e aplicativos voltados para o uso de DA e capa-

citação do cidadão em DA. 

- Não foram encontrados sinais de que a Instituição 

promove consultas participativas para informar as deci-

sões políticas à sociedade. Entretanto, em relação ao 

Governo Federal existem portais mantidos pelo mesmo 

para consulta à sociedade, como o participa.br e o dia-

loga.gov.br. 

5.2.6 Engajamento Cívico e Capacidades para Dados 

Abertos 

Importância: Alta 

Avaliação: VERDE 

+ Há uma massa crítica de desenvolvedores de aplica-

tivos no Brasil, que utilizam DA, como as ONGs OKF 

Brasil, Contas Abertas, Deepask e Transparência Bra-

sil, e se mantêm ativas em plataformas de mídias soci-

ais ou por meio de atividades presenciais. 

+ Existem evidências claras de promoção de eventos 

do tipo cocriação por parte do governo brasileiro com 

as comunidades de DA. Embora a Instituição não tenha 

participado desses eventos de maneira direta, existem 

evidências de patrocínio da Empresa a eventos de deba-

tes de Governo Aberto e DA. 

+ A Instituição detém um histórico de envolvimento 

com os desenvolvedores na criação de aplicativos de 

serviços eletrônicos para os seus produtos e serviços. 

No campo de DA, não foram encontrados indicativos 

do envolvimento da Instituição com as comunidades de 

reutilizadores de DA. 

+ Há sinais visíveis de disponibilidade de financiamen-

tos de projetos iniciais para startups, pela Instituição e 

pelo Governo Federal. 

+ Existem empresas com atividades econômicas que 

desenvolvem aplicativos, bem como um mercado cres-

cente de uso, compra e download desses aplicativos. A 

instituição mantém o desenvolvimento de aplicações 

web e móvel, para uso dos seus clientes. 

+ Há escolas técnicas e universidades com programas 

de ciência da computação que produzem um número 

notável de diplomados com cursos técnicos por ano. De 

acordo com o censo realizado pelo INEP/Ministério da 

Educação, em 2013, existem 593 Instituições de Ensino 

Superior no Brasil, que oferecem cursos ligados à Ci-

ência da Computação, onde foram licenciados 20.583 

alunos no ano. Do total de alunos licenciados, cerca de 

52% obtiveram formação em tecnólogo e o restante e 

licenciatura/bacharelado. 

+ Encontram-se traços de um bom número de associa-

ções de jornalistas independentes, e a mídia controlada 

pelo Estado, tem uma menor força em relação à mídia 

privada.  

5.2.7 Financiamento de um Programa de Dados Aber-

tos 

Importância: Média alta 

Avaliação: AMARELA 

+ Embora não tenham sido encontrados indícios nítidos 

sobre recursos específicos disponíveis para financiar 

um programa de DA, a Instituição já publica dados em 

seu site na Internet e também disponibiliza dados para 

que os ministérios contratantes os publiquem nos por-

tais de transparência e DA do Governo Federal.  

- Não existem evidências sobre a existência de projetos 

da Instituição para medir o retorno sobre o investimen-

to para o custo de um programa de DA. 

+ Por ser executora de diversos projetos e programas 

de governo voltados ao interesse social a Instituição 

tem a oportunidade de ampliar, por meio de DA, a 

transparência desses projetos e programas. 

+ Há sinais evidentes sobre mecanismos de financia-

mento à inovação e ao investimento na formação em 

TIC para seus funcionários, bem como a existência de 

um conjunto de habilidades em tecnologias em toda a 

Instituição. 

5.2.8 Tecnologia Nacional e Habilidades em Infraes-

trutura 

Importância: Alta 

Avaliação: VERDE 

+ Existem marcas tangíveis quanto à utilização com-

partilhada das infraestruturas de TIC e dos serviços 

eletrônicos pela Instituição. 

+ A Instituição mantém um site da Internet com a pre-

sença da maioria das suas áreas de negócio. 

+ Há indícios perceptíveis da existência de serviços 

eletrônicos, inclusive serviços habilitados para telefo-

nes móveis, em diversas áreas de negócios da Institui-

ção. 

+ Com a penetração da internet em 51,6%, o Brasil 

ocupa a 5ª colocação no ranking mundial, em quanti-

dade absoluta de habitantes com acesso à rede mundial 

de computadores. Neste aspecto, a Instituição tem am-
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pliado a utilização da internet para prover serviços e 

informações aos seus clientes e à sociedade. 

- O acesso à internet em banda larga ainda não é aces-

sível para uma percentagem significativa da população. 

Com um custo médio de US$ 16,62 ao mês, por 1Mb/s, 

faz com que o Brasil ocupe o 46º lugar no ranking 

mundial. Entretanto, o Governo Federal, por meio do 

Programa Nacional de Banda Larga, criado pelo Decre-

to Presidencial Nº 7.175, de 12 de maio de 2010, pre-

tende, dentre outros objetivos, massificar o acesso a 

serviços de conexão à Internet em banda larga. 

+ As evidências coletadas indicam que a geração de 

empregos na indústria de TIC brasileira, incluindo o 

desenvolvimento de software, é considerável e corres-

ponde a 2,95% do PIB no 2º/T/2015. Como resultado 

dessa força, a geração de empregos no setor é notável e 

corresponde a 472 mil trabalhadores na última pesquisa 

PAS/IBGE – 2012. 

6 Discussão dos resultados 

O estudo de caso realizado com a utilização da metodo-

logia ODRA adaptada para o contexto institucional 

público brasileiro demonstrou sua viabilidade prática. 

Foi possível evidenciar os pontos positivos e os que 

necessitam de aprimoramento, para que a instituição 

possa disponibilizar os seus dados para reutilização 

pela sociedade. 

6.1 Preparação para aplicação da metodologia ODRA 

Como já explicitado neste trabalho, para a aplicação da 

metodologia ODRA foi efetuada uma análise prévia das 

informações e dados disponibilizados no sítio da insti-

tuição na internet e nos dos principais Ministé-

rios/Órgãos da APF com os quais a organização man-

tém contratos de prestação de serviços. Em seguida 

foram analisados aspectos legais e políticos sobre a 

liberação de DA pela instituição. 

É importante ressaltar que o fato de um dos 

pesquisadores ser empregado da instituição investigada 

e ter amplo conhecimento sobre os diversos processos 

internos e da sua estrutura organizacional, contribuiu 

para a identificação dos entrevistados, para a coleta de 

informações e para o levantamento das evidências 

indicadas pela ODRA 

6.2 Pontos fortes e oportunidades de melhorias da 

ODRA 

Pela sua flexibilidade, a ODRA, apresenta pontos posi-

tivos ao permitir ajustes que levam em conta a especi-

ficidade de cada instituição, governo ou país e aponta, 

de maneira não exaustiva, caminhos a serem percorri-

dos pelo avaliado, a fim de obter os bons resultados 

advindos da implantação de uma iniciativa ou um pro-

grama de DA. Portanto, a metodologia se mostrou van-

tajosa, por não ser monolítica e inflexível, pelo contrá-

rio, a sua adaptabilidade permite que se mantenha a 

essência dos fundamentos que devem existir para que 

uma iniciativa ou um programa de DA seja exitoso.  

Foi observado que alguns pontos da metodologia 

ODRA não puderam ser aplicados somente no escopo 

da instituição, uma vez que as questões são relaciona-

das a assuntos de competência do Governo Federal. 

Portanto, por não ter uma relação direta com a institui-

ção, apresenta limitações para atuação da mesma. Ape-

sar disto, essas questões foram respondidas levando em 

conta aspectos particulares da instituição e o cenário 

nacional. 

6.3 Diagnóstico final da prontidão da instituição 

avaliada 

A análise da prontidão da instituição demonstrou que 

existem lacunas a serem preenchidas em relação: ao 

posicionamento claro da liderança; ao estabelecimento 

de uma cultura organizacional em DA e não somente 

em Governo Aberto; ao maior envolvimento da insti-

tuição com a comunidade e público de interesse de 

maneira ativa; à ampliação das discussões com os ges-

tores dos dados consignados para que estes sejam dis-

ponibilizados diretamente pela instituição; e à amplia-

ção e maior disponibilização dos dados em formato 

aberto, seguindo os padrões de DA. Abaixo elencamos 

os principais pontos e o resultado final de cada uma das 

oito dimensões avaliadas. 

6.3.1 Liderança Sênior (VERDE) 

Está claro nas informações e evidências coletadas que a 

alta administração ainda não se posicionou publica-

mente em relação à disponibilização ou não dos dados 

da instituição como DA. Além disso, não é visível o 

apoio para DA entre os principais departamentos pro-

prietários e consignatários de dados. Embora esses 

pontos possam ser considerados como lacunas existen-

tes, a avaliação considerou positivo o fato de a institui-

ção ter uma posição definida em relação ao Governo 

Aberto e a LAI. 

Outro aspecto bastante relevante na avaliação dessa 

dimensão é a contribuição que o contexto político e as 

prioridades/planos da instituição têm no apoio à libera-

ção de informações e dados, pois há um modelo claro 

de gestão, com liderança e papéis definidos para as 

suas áreas. 

De acordo com a metodologia, quando se verifica a 

existência de, pelo menos, apoio público da liderança 

para DA e a identificação do dirigente que é responsá-

vel por questões de direito à informação e Governo 

Aberto, esta dimensão pode ser classificada como 

VERDE. Assim, por existirem evidências claras de 

apoio da instituição ao Governo Aberto e à LAI, bem 

como a definição dos papéis de cada liderança para a 

liberação de dados e informações, esta dimensão foi 

avaliada com a classificação VERDE. 
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6.3.2 Quadro Político / Legal (VERDE) 

As evidências coletadas demonstram a existência e 

eficácia de uma lei de acesso à informação, a LAI, e 

uma lei de proteção da privacidade, a Lei do Sigilo 

Bancário. Ambas têm abrangência nacional e estão 

relacionadas respectivamente às instituições públicas e 

às instituições financeiras. A instituição também possui 

sistemas de segurança, preservação e arquivamento de 

dados, protege a propriedade, o licenciamento de dados 

do governo e a venda dos mesmos. 

Para esta dimensão avaliamos a instituição como 

VERDE, pois a metodologia assim indica quando há 

evidências claras da existência de legislação regula-

mentando o acesso à informação, a proteção da priva-

cidade e do anonimato e processos de gestão com re-

gras claras que estabelecem padrões nos sistemas de 

segurança, banco de dados e redes. 

6.3.3 Estruturas Institucionais, Responsabilidades e 

Habilidades Dentro da Instituição (AMARELA) 

Embora não exista um departamento específico na ins-

tituição que trate de DA e não tenham sido encontradas 

evidências claras sobre a introdução ou socialização de 

programas, que promovam a ideia de DA em algum 

departamento da instituição, foi considerado positivo o 

fato da instituição ter definido áreas específicas para o 

atendimento das questões de transparência de informa-

ções, em consonância com a LAI.  

Nas demais questões avaliadas nesta dimensão foram 

encontradas evidências de que há um forte apoio da 

instituição à inovação, capacitação dos seus funcioná-

rios, designação de área específica com representação 

na alta administração para tratar das questões de TIC e 

a promoção de interação da instituição com outros ór-

gãos da APF, visando melhorar questões técnicas e 

ampliar a construção de habilidades em TIC. 

De acordo com a metodologia, consideramos que a 

instituição apresenta uma classificação AMARELA na 

avaliação desta dimensão, uma vez que não existe uma 

manifestação clara de uma área com peso político e 

competências suficientes na liderança de um programa 

de DA. Apesar disto, há evidências que demonstram 

um forte histórico na coordenação de TIC, apoio da 

instituição à inovação e capacitação dos seus funcioná-

rios, interação com outros órgãos da APF sobre meca-

nismos e iniciativas de GA e a existência de uma Vice-

Presidência responsável pelas decisões estratégicas e 

gestão das TIC. 

6.3.4 Políticas institucionais de gerenciamento de da-

dos, processos e disponibilidade de dados (VERDE) 

Existem evidências claras de como e onde os dados são 

guardados e atualizados pela instituição, do controle 

dos departamentos sobre suas coleções de dados e da 

capacidade de gerenciamento de dados dos departa-

mentos proprietários de dados chaves. 

À luz da metodologia, consideramos que nesta dimen-

são a instituição tem uma classificação VERDE, pois 

seus dados de alto valor já estão disponíveis em forma-

to digital, guardados e atualizados para que possam ser 

extraídos e disponibilizados por máquinas. Também, as 

evidências demonstram que existem políticas e normas 

coerentes de gestão da informação que disciplinam e 

protegem o uso dos ativos de informação da instituição 

ou sob a sua custódia, de maneira a assegurar a confi-

dencialidade, integridade e disponibilidade destes. 

6.3.5 Demanda por Dados Abertos (AMARELA) 

Não foram encontradas evidências sobre consultas par-

ticipativas, promovidas pela instituição para comunicar 

as decisões políticas à sociedade. Apesar disto, existem 

evidências de que o Governo Federal promove iniciati-

vas no sentido de ouvir e permitir a participação da 

sociedade em suas decisões.  

Também não existem evidências claras sobre demandas 

por DA dirigidas à instituição, promovidas por infome-

diários buscando o desenvolvimento de aplicativos. 

Apesar disto, foram encontradas evidências do uso de 

dados produzidos ou consignados à instituição, por 

infomediários, e de iniciativas destes, na promoção de 

pesquisas e capacitação da sociedade no tema DA. 

Nesta dimensão, de acordo com a metodologia, avali-

amos que a instituição tem uma classificação AMA-

RELA, pois há evidências de demanda de dados pela 

LAI e alguns departamentos têm canais de pronta res-

posta para as solicitações e atualizações de dados. 

6.3.6 Engajamento Cívico e Capacidades para Dados 

Abertos (VERDE) 

A avaliação desta dimensão não levou em consideração 

tão somente as evidências da instituição, pois o enga-

jamento cívico e capacidades para DA necessitam de 

uma visão ampliada sobre o envolvimento de todo o 

governo. Assim, as questões foram respondidas olhan-

do tanto o aspecto das evidências da instituição, quanto 

em relação ao Governo Federal. 

Foram levadas em considerações a existência de evi-

dências claras de uma massa crítica de desenvolvedores 

de aplicativos no Brasil, que se utilizam de DA, do 

envolvimento do Governo Federal com as comunida-

des de DA e do patrocínio pela instituição em eventos 

de Governo Aberto e DA promovidos pelo Governo 

Federal. Além disso, há evidências de uma ampla gama 

de escolas técnicas e universidades no país, que produ-

zem pesquisas avançadas e colaboram em projetos de 

TIC. 

De acordo com a metodologia aplicada, a instituição 

pode ser classificada como VERDE, levando em con-

sideração o seu alinhamento com as ações do Governo 

Federal, o histórico do envolvimento da instituição 

com desenvolvedores para a criação de aplicativos, de 



18 

Machado Júnior, Francisco Tanajura; Balaniuk, Remis; Silva, Ana Paula Bernardi da; Silveira, Vitória Santiago da. Avaliação da prontidão para 

abertura de dados das instituições públicas brasileiras: caso de uma instituição financeira pública brasileira. // Brazilian Journal of Information 

Studies: Research Trends. 12:1 (2018) p.06-20. ISSN 1981-1640. 

maneira a fomentar o desenvolvimento da indústria 

local de TIC. 

6.3.7 Financiamento de um Programa de Dados Aber-

tos (AMARELA) 

Não existem evidências claras sobre a existência de 

recursos específicos da instituição para o financiamento 

de um programa de DA e sobre projetos da instituição 

que objetivam medir o retorno do investimento para 

um programa de DA. Apesar disto, a instituição já pu-

blica em seu sítio na internet dados importantes para 

acesso ao público e também disponibiliza dados a ela 

consignados, para que os Ministérios contratantes os 

disponibilizem em seus sítios, nos portais de transpa-

rência e de DA do Governo Federal. 

De acordo com a metodologia, a instituição tem uma 

classificação AMARELA, uma vez que a instituição 

está preparada para considerar um orçamento para DA, 

mesmo que este ainda não esteja comprometido. Além 

disso, a instituição, mesmo com recursos limitados, 

consegue fazer investimentos em inovação. 

6.3.8 Tecnologia Nacional e Habilidades de Infraestru-

tura (VERDE) 

Para avaliação desta dimensão foram consideradas, 

principalmente, as evidências do Governo Federal, uma 

vez que este é responsável pelas políticas nacionais que 

afetam todo o ecossistema de TIC do país. Além disto, 

alguns aspectos avaliados levam em consideração o 

âmbito da instituição e seus departamentos. 

Existem evidências claras quanto ao acesso em massa à 

internet de alta velocidade e móvel, uma maturidade no 

uso de tecnologias e sobre a infraestrutura nacional de 

TIC, em especial no compartilhamento da infraestrutu-

ra e dos serviços. Além disso, existe uma crescente 

cultura de TIC entre a população e uma indústria local 

de TIC em desenvolvimento. 

Assim, de acordo com a metodologia, a instituição tem 

a classificação VERDE, pois além de estar inserida no 

contexto nacional, compartilha internamente as suas 

infraestruturas e serviços de TIC e mantém uma forte 

presença na internet, inclusive com a disponibilização 

de aplicativos para telefones móveis, voltados para 

prestação de serviços e informação aos cidadãos. 

7 Conclusão e trabalhos futuros 

É inegável que a disponibilização de dados governa-

mentais como DA amplia a capacidade de participação 

do cidadão no acompanhamento das ações e gastos dos 

governos. A transparência proporcionada pelos DA 

fortalece a democracia na medida em que toda a socie-

dade pode participar das discussões. 

Os ganhos com a utilização de DA não se restringem 

apenas ao controle social e à transparência democráti-

ca. Os DA também proporcionam ganhos econômicos, 

na medida em que estimulam o desenvolvimento da 

indústria de TIC, com alto potencial de geração de va-

lor e de criação de novos negócios. 

Este trabalho demonstrou que o Brasil também está 

inserido no contexto mundial de DA e segue uma ten-

dência consolidada nos países democráticos mais ama-

durecidos, estabelecendo fundamentos para a disponi-

bilização de DA. Existe muito a se fazer por parte do 

governo brasileiro, como legislação clara em relação ao 

direito de uso dos dados pelos públicos de interesse, a 

ampliação da disponibilidade, tempestividade e utilida-

de dos dados pelos órgãos públicos e ministérios, e 

ainda, uma maior vontade política das lideranças, com 

discursos, recursos financeiros específicos e normas 

claras, para que os DA sejam realmente uma realidade 

no país.  

Esse balanço do estágio atual dos DA no Brasil que 

este trabalho trouxe foi seguido de um aprofundado 

estudo da questão da prontidão das instituições públi-

cas para a abertura de dados, pois é o estágio de pronti-

dão hoje demonstrado pela administração pública que 

indicará qual o cenário futuro da abertura de dados 

governamentais no Brasil. Como demonstrado, a avali-

ação da prontidão para a abertura de dados não se refe-

re apenas ao estágio inicial e deve ser evoluída cons-

tantemente para que se atinjam os resultados esperados. 

Neste sentido, a contribuição central deste trabalho foi 

traduzir e adaptar para o contexto da administração 

pública brasileira uma metodologia testada e reconhe-

cida internacionalmente de avaliação da prontidão para 

a abertura de dados governamentais. A adaptação pro-

posta foi ainda validada por meio de um estudo de caso 

em uma grande instituição financeira pública brasileira, 

comprovando sua aplicabilidade.  

Vale a pena ressaltar que o estudo de caso realizado é 

por si mesmo um marco ao atacar a questão da abertura 

de dados e da transparência na Administração Pública 

Indireta e mais ainda, num nicho bastante atípico que é 

o das instituições financeiras públicas.  

O estudo da prontidão para a abertura de dados na Ad-

ministração Indireta toma outra dimensão dada a sua 

diversidade e descentralização. Se na Administração 

Direta é possível discutir a prontidão no nível de Esta-

do ou de grandes órgãos superiores, onde a cadeia de 

comando e os processos decisórios são mais homogê-

neos e bem estabelecidos, na Administração Indireta é 

preciso descer a análise para o nível das instituições, já 

que essas possuem outro grau de autonomia adminis-

trativa e, embora estejam vinculadas à Administração 

Direta, possuem elevado grau de independência em 

seus processos decisórios.  

Mas além de pertencer à Administração Indireta, a ins-

tituição pública estudada atua no setor financeiro. No 

Brasil, as instituições financeiras públicas têm como 

missão apoiar o Governo no desenvolvimento econô-

mico e social. Como integrantes da Administração In-
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direta, estão subordinadas à LAI, mas como institui-

ções financeiras têm os seus dados protegidos pela Lei 

do Sigilo Bancário. Essa combinação de contextos e 

legislações define um contexto complexo e peculiar 

que desafia os princípios da transparência e da abertura 

de dados. 

O sucesso na condução dessa análise de prontidão ins-

titucional para abertura de dados prova que a abertura 

de dados governamentais de interesse da sociedade 

pode e deve ser discutida em qualquer esfera, qualquer 

nível e qualquer nicho da administração pública. 

Assim, como trabalhos futuros, entendemos que a ava-

liação da prontidão para abertura de dados deve ser 

incentivada e promovida na APF brasileira, em todos 

os níveis e esferas, de maneira a contribuir com o 

avanço e o amadurecimento das iniciativas de DA. 

Finalmente, esperamos que este trabalho possa contri-

buir de maneira positiva, na ampliação da gestão do 

conhecimento sobre DA no Brasil, bem como apresen-

tar alternativas de avaliação da prontidão de institui-

ções da APF no campo de DA. 

Notas 

(1) Termo citado por John Hagel, formado pelas palavras 

informação e intermediário. 
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